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                                                                Cabo Frio, 25 de fevereiro de 2019. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 46/2019 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de autoria 

do ilustre Vereador Vagne Azevedo Simão, aprovado na Seção Extraordinária do dia 12 de 

fevereiro de 2019, que “Introduz alterações na Lei nº 2.960, de 29 de agosto de 2018”, 

comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

VETO Nº 026/2019 – PLE 260/2018 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto 

de Lei de autoria do Senhor Vereador 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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Vagne Azevedo Simão que “Introduz 

alterações na Lei nº 2.960, de 29 de 

agosto de 2018”. 

 

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à 

contingência de vetar totalmente a presente propositura, pelas razões a seguir expostas. 

 

O Projeto de Lei em vertente tenciona obrigar as unidades de saúde a fornecer a todos 

os pacientes e a seus representantes legais, cópia do seu prontuário ou Boletim de 

Atendimento Médico no ato da comunicação de alta, ou quando requisitado. 

 

Inicialmente convém consignar que o prontuário médico é documento que pertence 

somente ao paciente, motivo pelo qual o médico e a unidade de saúde devem preservar a 

confidencialidade dos dados nele constantes, sob pena de responder legalmente pela revelação 

não autorizada das informações.  

 

Nesse meandro, ao se considerar que os dados constantes do prontuário médico se 

referem a dados pessoais, eis que se relacionam à intimidade e a vida privada dos pacientes, 

faz-se mister assegurar a sua proteção, conforme previsão constante no artigo 5º, inciso X da 

Constituição Federal. 

 

Vale ressaltar que sigilo profissional é um dever para a proteção do direito à 

intimidade e privacidade, garantido constitucionalmente, de modo a ser assegurado a todos o 

acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 

profissional. 

 

Logo, por estar relacionado à intimidade e a vida privada dos pacientes, deve ser 

sempre privilegiado o sigilo profissional dos prontuários médicos com o intuito de impedir o 

acesso irrestrito de terceiros às informações sensíveis lá existentes. 

 

Portanto, as informações que necessariamente exigem a identificação do paciente só 

podem ser fornecidas com o seu expresso consentimento, a não ser que a determinação de 

exibição advenha de ordem judicial.  

 

O novo Código de Ética Médica, aprovado pela Resolução CFM nº 2.217/2018, 

corroborando tais assertivas, dispõe no art. 88 que é vedado ao médico “negar ao paciente ou, 

na sua impossibilidade, a seu representante legal, acesso a seu prontuário, deixar de lhe 

fornecer cópia quando solicitada, bem como deixar de lhe dar explicações necessárias à sua 

compreensão, salvo quando ocasionarem riscos ao próprio paciente ou a terceiros.” 

 

Como se vê, diante dos argumentos expostos, a propositura contraria o ordenamento 

jurídico ao permitir que o prontuário médico seja disponibilizado a qualquer familiar ou 

responsável pelo paciente, independentemente de seu consentimento expresso. 

 

Ocorre que a atuação das unidades de saúde deverá observar os preceitos inscritos no 

Código de Ética Médica e nas resoluções expedidas pelo Conselho Federal de Medicina, de 

observância obrigatória para o Município. Tais regras, estão consolidadas no sentido de 

garantir a privacidade e a intimidade do paciente. 

 

Não bastasse o vício de constitucionalidade e legalidade ora apontado, é certo 

também que o mérito da proposta cria atribuições para o Poder Executivo, demonstrando clara 
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interferência do Poder Legislativo na competência privativa do Prefeito, incidindo, desse 

modo, nas vedações do art. 41 da Lei Orgânica Municipal. 

 

Nessa linha, a mácula em questão viola cabalmente o princípio da separação e 

harmonia entre os poderes, positivado no art. 2º da Constituição Federal de 1988 e, por 

simetria, no art. 7° da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Além disso, o texto aprovado por essa Casa da Leis, repercute no orçamento 

municipal, uma vez que todas as despesas dela decorrentes correriam a expensas do 

Executivo. 

 

Certo é que a inexistência de previsão orçamentária para custeio dos procedimentos 

pretendidos viola frontalmente o princípio orçamentário previsto no art. 167, I e II, da 

Constituição Federal, bem como o disposto nos arts. 15 e 16 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, que prescreve a necessidade de prévia dotação orçamentária para criar ou aumentar 

qualquer despesa pública. 

 

Assim sendo, tem-se claro que ao deixar de apontar as dotações orçamentárias 

vinculadas a tal despesa, a presente proposta legislativa afronta não só a inciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo, mas também os instrumentos de planejamento orçamentário, uma 

vez que se trata de despesa não prevista na Lei Orçamentária Anual, nem tampouco na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

 

Desse modo, Senhores Vereadores, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face 

à incongruência diante dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que lhe 

retira a possibilidade de ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir 

os efeitos legais esperados. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram.  

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  


